
 diário oficial Nº 34.761  21 Quarta-feira, 10 DE NOVEMBRO DE 2021

mentar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela Lei Complemen-
tar nº 89/2013; art. 131, §1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, ODIMAR 
FEIO GAMA DE ARAÚJO, mat. nº 5241197/1, no cargo de Investigador 
de Polícia, Classe D, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Civil do 
Estado do Pará - PCPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$12.463,84 (doze mil, quatrocentos e sessenta e três reais e oitenta e 
quatro centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida – 100%

Gratificação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratificação de Tempo Integral – 70%
Gratificação de Polícia Judiciária – 70%

Adicional de Curso de Especialização – 30%
Complementação Pecuniária – 80%

Adicional por Tempo de Serviço – 45%
Total de Proventos

  1.653,03
  1.653,03
1.157,12
  1.157,12
  1.157,12

495,91
1.322,42
3.868,09
12.463,84

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721168
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 3.096 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2019/543997.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as altera-
ções introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 1º, inciso IV, 
da Lei nº 5.539/1989, incluído pela Lei nº 5.773/1993 e art. 2º, caput, 
da redação originária da Lei nº 5.539/1989; art. 131, § 1º, inciso II, da 
Lei nº 5.810/1994, LUCILENE DA CONCEICAO RABELO RIBEIRO, mat. nº 
5121752/3, no cargo de Técnico em Patologia Clínica, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
- HEMOPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.815,00 
(um mil, oitocentos e quinze reais), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida – 50%

Adicional por Tempo de Serviço – 10%
 Total de Proventos

  1.100,00
 550,00
  165,00

  1.815,00

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721503
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 3.111 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2017/408421.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006; acordo firmado entre o Estado do Pará e o 
Sindicato dos Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação 
Ordinária de Cobrança do Processo nº 00088290519998140301, que tra-
mitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 
5.810/1994, JOSE ADEMIR LOPES ALVES, mat. nº 3279294/1, no cargo/
função de Faxineiro, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de 
Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD, recebendo nessa situ-
ação os proventos mensais de R$1.971,20 (um mil, novecentos e setenta 
e um reais e vinte centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
Total de Proventos

 1.100,00
  132,00
739,20

  1.971,20

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721505
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA REV AP Nº 3.061 DE 19 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a REVersão de benefício previdenciário de aposentadoria – 
PROCESSO nº 2019/432372.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:

I – Revogação da Portaria AP nº 2.518, de 02/08/2018, que aposentou 
o servidor FRANCISCO ALBUQUERQUE DO NASCIMENTO, ocupante da 
função de Oficial Administrativo, matrícula nº 3170055/1, pertencente ao 
quadro de pessoal do Instituto de Terras do Pará - ITERPA;
II – Reverter ao serviço ativo, a pedido, o servidor FRANCISCO ALBUQUER-
QUE DO NASCIMENTO, com fundamento no art. 59-B, inciso II, §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Estadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002, com 
alterações da Lei Complementar Estadual nº 44, de 23 de janeiro de 2003, 
e Lei Complementar Estadual nº 49, de 21 de janeiro de 2005.
III - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Giussepp Mendes
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721507
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 3.105 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2019/22291.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional  nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-
A, incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as al-
terações introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; acordo firma-
do entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do Es-
tado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 
00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; 
art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, JOSE ARNALDO MONTEIRO 
CUNHA, mat. nº 3196070/1, na função de Vigia, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego 
e Renda - SEASTER, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$1.971,20 (um mil, novecentos e setenta e um reais e vinte centavos), 
conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
Total de Proventos

  1.100,00
 132,00
  739,20

  1.971,20

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721511
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.969 DE 08 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INVALIDEZ - Processo nº 2018/10950.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Fede-
ral de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 c/c art. 98-A, caput e §1º, incisos I, 
II e III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela Lei Comple-
mentar nº 125/2019; acordo firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato 
dos Servidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação Ordinária de 
Cobrança do Processo nº 00088290519998140301, que tramitou na 2ª 
Vara de Fazenda de Belém; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, 
TEREZA BATISTA DE SOUZA, mat. nº 5140838/1, na função de Auxiliar 
de Lavanderia, pertencente ao quadro de pessoal do Hospital Ophir Loyo-
la - HOL, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.786,40 
(um mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos), conforme 
abaixo discriminado:

Vencimento Base proporcional a 10.950 dias de 10.950 dias que corresponde a 100% de R$ 1.100,00 1.100,00
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12% 132,00

Adicional por Tempo de Serviço – 45% 554,40
Total de Proventos 1.786,40

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 721546
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.971 DE 08 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2018/396497.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 


